
 GABINETE DO PREFEITO
GILBERTO KASSAB

 DECRETOS
 DECRETO Nº 53.253, DE 29 DE JUNHO DE 2012

Denomina o logradouro público que es-
pecifica.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no 
uso da atribuição conferida pelo inciso XI do artigo 70 da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo e à vista do que consta do 
processo administrativo nº 2012-0.018.260-6,

D E C R E T A:
Art. 1º. Fica denominado Travessa Canção da América, 

CODLOG 61.211-1, o logradouro conhecido por Viela B, que 
começa na Rua Pires de Almeida e termina na Rua Paulo Cara-
bet (setor 71 - quadras 346 e 347), no Distrito de Cachoeirinha, 
Subprefeitura de Casa Verde/Cachoeirinha.

Art. 2º. As despesas com a execução deste decreto correrão 
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas 
se necessário.

Art. 3º. Este decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de 
junho de 2012, 459º da fundação de São Paulo.

GILBERTO KASSAB, PREFEITO
LUIZ RICARDO PEREIRA LEITE, Secretário Municipal de 

Habitação
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de 

junho de 2012.

DECRETO Nº 53.254, DE 29 DE JUNHO DE 2012

Abre Crédito Adicional Suplementar de 
R$ 1.072.465,24, de acordo com a Lei nº 
15.520/12.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, 
usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, na con-
formidade da autorização contida na Lei nº 15.520, de 05 de 
janeiro de 2012, e visando possibilitar despesas inerentes às 
atividades das Secretarias e do Fundo Especial de Promoção de 
Atividades Culturais,

D E C R E T A:
Artigo 1º - Fica aberto crédito adicional de R$ 1.072.465,24 

(um milhão e setenta e dois mil e quatrocentos e sessenta e 
cinco reais e vinte e quatro centavos), suplementar às seguintes 
dotações do orçamento vigente:

CÓDIGO  NOME  VALOR
23.10.15.122.2610.6000  Administração da Secretaria Municipal de Serviços
  33909200.00  Despesas de Exercícios Anteriores  18.909,38
28.23.06.182.2130.6853  Operação e Manutenção de Postos do Corpo de 

Bombeiros
  33909200.00  Despesas de Exercícios Anteriores  1.232,61
95.10.13.392.2320.6365  Fundo Especial de Promoção de Atividades Culturais -

FEPAC
  33903900.08  Outros Serviços de Terceiros -Pessoa Jurídica  1.029.632,10
  33909200.08  Despesas de Exercícios Anteriores  22.691,15
  1.072.465,24

Artigo 2º - A cobertura do crédito de que trata o artigo 1º 
far-se-á através de recursos provenientes da anulação parcial, 
em igual importância, das seguintes dotações:

CÓDIGO  NOME  VALOR
23.10.15.122.2610.6000  Administração da Secretaria Municipal de Serviços
  33903500.00  Serviços de Consultoria  18.909,38
25.10.13.392.2320.3020  Aquisição de Imóvel para a Administração
  44906100.00  Aquisição de Imóveis  1.000.000,00
25.10.13.392.2910.5972  Île de France - Construção de Centro Cultural na 

Cidade Tiradentes
  44905100.03  Obras e Instalações  52.323,25
28.23.06.182.2130.6853  Operação e Manutenção de Postos do Corpo de 

Bombeiros
  33903000.00  Material de Consumo  1.232,61
    1.072.465,24

Artigo 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, em 29 de 
junho de 2012, 459º da fundação de São Paulo.

GILBERTO KASSAB, Prefeito
MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário Municipal 

de Finanças
RUBENS CHAMMAS, Secretário Municipal de Planejamento, 

Orçamento e Gestão
CARLOS AUGUSTO MACHADO CALIL, Secretário Municipal 

de Cultura
DRÁUSIO LÚCIO BARRETO, Secretário Municipal de Serviços
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de 

junho de 2012.

 DECRETO Nº 53.255, DE 29 DE JUNHO DE 2012

Aprova o Regimento Interno do Conselho 
Curador do Fundo Municipal de Preser-
vação do Patrimônio Histórico e Cultural 
da Área do Projeto Luz, instituído pela Lei 
nº 13.520, de 6 de fevereiro de 2003, de-
senvolvido e implantado no âmbito do Pro-
grama Monumenta.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,

D E C R E T A:
Art. 1º. Fica aprovado, nos termos do Anexo Único integran-

te deste decreto, o Regimento Interno do Conselho Curador do 
Fundo Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico e Cul-

tural da Área do Projeto Luz, instituído pela Lei nº 13.520, de 6 
de fevereiro de 2003, desenvolvido e implantado no âmbito do 
Programa Monumenta.

Art. 2º. Este decreto entrará em vigor na data de sua publi-
cação, revogado o § 9º do artigo 8º do Decreto nº 46.967, de 2 
de fevereiro de 2006.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de 
junho de 2012, 459º da fundação de São Paulo.

GILBERTO KASSAB, PREFEITO
CARLOS AUGUSTO MACHADO CALIL, Secretário Municipal 

de Cultura
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de 

junho de 2012.

ANEXO ÚNICO INTEGRANTE DO DECRETO Nº 
53.255, DE 29 DE JUNHO DE 2012

REGIMENTO INTERNO DO CONSELHO CURA-
DOR DO FUNDO MUNICIPAL DE PRESERVAÇÃO 
DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E CULTURAL DA 
ÁREA DO PROJETO LUZ

REGIMENTO INTERNO
CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º. O funcionamento do Conselho Curador do Fundo 

Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico e Cultural da 
Área do Projeto Luz, criado pela Lei nº 13.520, de 6 de fevereiro 
de 2003, observará o disposto neste Regimento Interno.

Parágrafo único. O Conselho funcionará na sede da Secre-
taria Municipal de Cultura.

CAPÍTULO II
ORGANIZAÇÃO
Art. 2º. São órgãos do Conselho:
I - Presidência;
II - Plenário.
Parágrafo único: A Secretaria Municipal de Cultura, por 

intermédio do Departamento do Patrimônio Histórico, deverá 
viabilizar a estrutura física e material para o desempenho das 
atividades do Conselho Curador, inclusive no que se refere a 
despesas e meios necessários para seu funcionamento, compre-
endendo recursos humanos, financeiros e materiais, cabendo-
lhe, ainda:

I - elaborar a proposta do plano de aplicação de recursos 
financeiros a ser apreciada anualmente pelo Conselho Curador;

II - publicar no Diário Oficial da Cidade as decisões, pare-
ceres, manifestações e análises dos programas e projetos apoia-
dos por recursos do Fundo Municipal de Preservação do Patri-
mônio Histórico e Cultural da Área do Projeto Luz - FUNPATRI.

Art. 3º. O Conselho compõe-se de 12 (doze) membros, a 
seguir relacionados:

I - 1 (um) representante do Ministério da Cultura;
II - 1 (um) representante do Instituto do Patrimônio Históri-

co e Artístico Nacional - IPHAN;
III - 1 (um) representante da Secretaria de Estado da Cultura;
IV- 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Cultura;
V - 1 (um) representante do Conselho de Defesa do Patri-

mônio Histórico, Arqueológico, Artístico e Turístico do Estado de 
São Paulo - CONDEPHAAT;

VI - 1 (um) representante do Departamento do Patrimônio 
Histórico da Secretaria Municipal de Cultura;

VII - 2 (dois) representantes do empresariado, sendo 1 (um) 
do comércio situado nas Áreas de Projeto ou de Influência e 1 
(um) da indústria local de turismo receptivo, indicados na forma 
dos estatutos da respectiva entidade de classe;

VIII - 2 (dois) representantes da comunidade das Áreas 
de Projeto ou de Influência, sendo 1 (um) dos moradores e 1 
(um) da atividade cultural, indicados na forma dos estatutos da 
respectiva entidade;

IX - 2 (dois) representantes de organizações não-governa-
mentais, indicados na forma dos estatutos da respectiva entidade.

Art. 4º. A participação no Conselho Curador não será remune-
rada, sendo, no entanto, considerada de relevante interesse público.

Art. 5º. O Presidente e o Vice-Presidente serão escolhidos 
entre seus pares, por maioria simples de votos.

§ 1º. O mandato do Presidente e do Vice-Presidente será de 
2 (dois) anos, vedada a recondução.

§ 2º. A escolha do Presidente deverá recair, alternadamente, 
entre os representantes do setor público e do setor privado, sendo 
o primeiro mandato exercido por representante do setor público.

Art. 6º. O mandato dos membros do Conselho será de 2 
(dois) anos, permitida a recondução por uma única vez e por 
igual período.

§ 1º. Com antecedência mínima de 2 (dois) meses do 
término do mandato, expedir-se-á ofício aos órgãos e entidades 
representadas no Conselho e publicar-se-á, no Diário Oficial da 
Cidade, convocação para que enviem as indicações de seus re-
presentantes (titular e suplente) para o mandato subsequente.

§ 2º. No caso de impedimento temporário do Presidente, o 
Vice-Presidente assumirá interinamente a função.

§ 3º. Na vacância do cargo de Presidente, o Vice-Presidente 
assumirá a função de Presidente até o final do mandato, 
promovendo-se, nesse caso, a eleição de novo Vice-Presidente 
na primeira reunião ordinária do Conselho.

§ 4º. Na hipótese de renúncia, falecimento ou outro impe-
dimento legal do Conselheiro (titular ou suplente), o órgão ou a 
entidade por ele representada será notificado para indicar seu 
substituto para o período complementar do mandato.

§ 5º. Na vacância do cargo de Vice-Presidente, promover-
se-á nova eleição para o cargo vago, na primeira reunião ordi-
nária do Conselho, para o período complementar do mandato.

§ 6º. Os mandatos dos Conselheiros iniciam e findam nas 
mesmas datas, independentemente de eventuais substituições.

CAPÍTULO III
COMPETÊNCIAS
Art. 7º - São competências do Plenário do Conselho:
I - aprovar o Regimento Interno do FUNPATRI e suas al-

terações;
II - estabelecer as diretrizes e os programas de alocação de 

todos os recursos do FUNPATRI, conforme os critérios definidos 
na Lei n° 13.520, de 2003, e no Decreto nº 46.967, de 2 de 
fevereiro de 2006, e em consonância com a política nacional de 
preservação do patrimônio histórico e cultural;

III - acompanhar e avaliar a gestão econômica, financeira e 
social dos recursos e o desempenho dos programas realizados;

IV - apreciar e aprovar os programas anuais e plurianuais 
do FUNPATRI;

V - pronunciar-se sobre as contas relativas à gestão do 
FUNPATRI, previamente a seu encaminhamento aos órgãos de 
controle interno e externo;

VI - adotar as providências cabíveis para a correção dos 
atos do Gestor, previstos no § 1º do artigo 3º do Decreto nº 
46.967, de 2006, que prejudiquem o desempenho e o cumpri-
mento das finalidades concernentes aos recursos do FUNPATRI.

Art. 8º. Ao Presidente compete:
I - presidir, dirigir e supervisionar as reuniões do Conselho 

e convocá-las extraordinariamente, em casos justificados, apro-
vando as respectivas pautas;

II - manter a ordem das reuniões, encaminhar os debates e 
presidir a votação e as questões submetidas ao Plenário;

III - representar o Conselho ou fazer-se representar por um 
Conselheiro especialmente designado, em reuniões técnicas, 
eventos e outras solenidades;

IV - encaminhar as manifestações e deliberações do Conse-
lho à Secretaria Municipal de Cultura, para serem publicadas no 
Diário Oficial da Cidade.

Art. 9º. Ao Conselheiro compete:
I - apresentar sugestões nas questões submetidas ao 

Conselho;
II - requerer a convocação de reunião extraordinária, apre-

sentando a necessária justificativa, para deliberação do Pre-
sidente;

III - declarar, a seu critério, voto divergente por escrito;
IV - solicitar quaisquer informações que julgar relevantes 

para os órgãos técnicos de assessoramento do Conselho;
V - abster-se de pronunciar voto em assuntos que lhe sejam 

de particular interesse.
Parágrafo único. Configura impedimento legal qualquer 

situação do Conselheiro que seja incompatível com os objetivos 
e fins do Conselho.

CAPÍTULO IV
FUNCIONAMENTO
Art. 10. O Conselho Curador reunir-se-á ordinariamente 

a cada 3 (três) meses e extraordinariamente, sempre que ne-
cessário, quando convocado pelo Presidente ou pela maioria 
absoluta de seus membros.

§ 1º. As datas, local e hora das reuniões ordinárias serão 
fixados anualmente por deliberação do Plenário e publicadas 
no Diário Oficial da Cidade até 15 (quinze) dias após a decisão.

§ 2º. Na última reunião ordinária de cada ano, será apre-
sentada, pela Presidência, uma avaliação da atuação do Conse-
lho e da efetividade de suas deliberações.

Art. 11. Não comparecendo o Presidente até 30 (trinta) 
minutos após a hora marcada para início da reunião, será ela 
presidida pelo Vice-Presidente e, na sua ausência, pelo Conse-
lheiro mais idoso presente.

Art. 12. Observar-se-á nas reuniões a seguinte ordem de 
trabalho:

I - leitura, discussão e aprovação da ata de reunião an-
terior;

II - comunicações da Presidência e dos Conselheiros;
III - análise de expedientes relacionados à gestão do 

FUNPATRI e quaisquer deliberações concernentes à competên-
cia prevista;

IV - apresentação de temas gerais.
Art. 13. Independem de pauta os assuntos que, por motivo 

de urgência, a critério do Presidente ou por solicitação da maio-
ria dos Conselheiros presentes à reunião, exijam deliberação 
imediata.

Art. 14. As reuniões do Plenário serão registradas em atas 
que deverão conter, no mínimo:

I - a data da reunião (dia, mês e ano) e a hora de sua aber-
tura e de seu encerramento;

II - nome do Conselheiro que a presidiu;
III - relação dos Conselheiros presentes e das pessoas 

convidadas;
IV - resumo dos trabalhos realizados, com a indicação de 

sua natureza, resultado das votações e, a juízo do Plenário, 
demais fatos e circunstâncias que mereçam registro.

Parágrafo único. A ata será assinada pelo Presidente e 
pelos Conselheiros presentes à reunião e será publicada em 
resumo no Diário Oficial da Cidade.

Art. 15. Exposta a matéria, será submetida pela Presidência 
à discussão e deliberação do Plenário.

§ 1º. Os Conselheiros terão direito a voto, cabendo ao Pre-
sidente, quando for o caso, o de desempate.

§ 2º. O Presidente votará sempre em último lugar.
§ 3º. As questões preliminares ou prejudiciais serão discuti-

das e votadas antes da matéria principal.
Art. 16. Durante os debates, qualquer intervenção oral será 

obrigatoriamente precedida de solicitação da palavra ao Presi-
dente ou ao Conselheiro que dela estiver fazendo uso.

Art. 17. As deliberações do Conselho serão tomadas por 
maioria simples de votos dos membros presentes.

Art. 18. Esgotadas as discussões sobre as matérias em 
julgamento e declarados os votos, o Presidente proclamará o 
resultado.

Art. 19. Os Conselheiros serão informados da pauta dos 
assuntos a serem tratados 7 (sete) dias corridos antes da data 
da realização da reunião.

CAPÍTULO V
DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS
Art. 20. Poderão assistir às reuniões do Conselho os asses-

sores do DPH ou de cada Conselheiro, devidamente apresenta-
dos e identificados, que poderão fazer uso da palavra, quando 
autorizados pelo Plenário, observado o disposto no artigo 16.

Art. 21. A alteração deste Regimento poderá ser feita por 
proposta escrita de qualquer Conselheiro ao Presidente e será 
submetida ao Plenário na reunião seguinte ao seu recebimen-
to, considerando-se aprovada pelo voto de 2/3 (dois terços) 
do Conselho.

Art. 22. Os casos omissos serão resolvidos por deliberação 
do Conselho, observada a legislação em vigor.

 PORTARIAS
 PORTARIA 681, DE 29 DE JUNHO DE 2012
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, 

usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,
RESOLVE:
EXONERAR:
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA
1 – GABRIEL PEREIRA BARRETO, RF 643.578.5, a partir 

de 26.06.2012, do cargo de Encarregado de Serralheria, Ref. 
DAI-02, da Secretaria Municipal de Cultura, constante da Lei 
11.511/94.

SECRETARIA MUNICIPAL DE PARTICIPAÇÃO E PARCERIA
2 – MARCOS ANTONIO CHIOVETTI, RF 778.752.9, a partir 

de 15.06.2012, do cargo de Supervisor Geral, Ref. DAS-14, da 
Supervisão Geral de Administração e Finanças, da Secretaria 
Municipal de Participação e Parceria.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de 
junho de 2012, 459º da fundação de São Paulo.

GILBERTO KASSAB, Prefeito

PORTARIA 682, DE 29 DE JUNHO DE 2012
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, 

usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,
RESOLVE:
Designar o senhor HAMILTON FERNANDES ANANIAS, RF 

573.818.1, para, no período de 28.06.2012 a 12.07.2012, subs-
tituir o senhor JOEL MALTA DE SÁ, RF 575.158.6, no cargo de 
Comandante Geral, Ref. FGC06, da Guarda Civil Metropolitana, 
da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, à vista de seu 
impedimento legal, por férias.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de 
junho de 2012, 459º da fundação de São Paulo.

GILBERTO KASSAB, Prefeito

PORTARIA 683, DE 29 DE JUNHO DE 2012
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, 

usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,
RESOLVE:
EXONERAR
SECRETARIA MUNICIPAL DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA E 

MOBILIDADE REDUZIDA
1- GABRIEL INNOCENTE, RF 802.264.0, a partir de 

02.07.2012, do cargo de Assistente Técnico II, Ref. DAS-11, do 
Gabinete do Secretário, da Secretaria Municipal da Pessoa com 
Deficiência e Mobilidade Reduzida, constante da Lei 14.659/07.

2- BENJAMIM LOBÃO DA SILVEIRA FILHO, RF 779.733.8, 
a partir de 02.07.2012, do cargo de Assistente Técnico II, Ref. 
DAS-11, da Assessoria Jurídica, do Gabinete do Secretário, da 
Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade 
Reduzida, constante do Decreto 49.798/08.

3- SILVIA DO PATROCINIO E SILVA MARAGLIANO, RF 
800.793.4, a pedido, e a partir de 02.07.2012, do cargo de 
Assistente Técnico II, Ref. DAS-11, do Gabinete do Secretário, da 
Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade 
Reduzida, constante da Lei 14.659/07.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de 
junho de 2012, 459º da fundação de São Paulo.

GILBERTO KASSAB, Prefeito

 TITULOS DE NOMEAÇÃO
 TÍTULO DE NOMEAÇÃO 210, DE 29 DE JUNHO 

DE 2012
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, 

usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,
RESOLVE:
NOMEAR
SECRETARIA MUNICIPAL DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA E 

MOBILIDADE REDUZIDA
1- OSWALDO RAFAEL FANTINI, RF 500.759.3, a partir de 

02.07.2012, para exercer o cargo de Assistente Técnico II, Ref. 
DAS-11, do Gabinete do Secretário, da Secretaria Municipal da 
Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida, constante da 
Lei 14.659/07.

2- GABRIEL INNOCENTE, RF 802.264.0, a partir de 
02.07.2012, para exercer o cargo de Assistente Técnico II, Ref. 
DAS-11, da Assessoria Jurídica, do Gabinete do Secretário, da 
Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade 
Reduzida, constante do Decreto 49.798/08.

3- BENJAMIM LOBÃO DA SILVEIRA FILHO, RF 779.733.8, 
a partir de 02.07.2012, para exercer o cargo de Assistente 
Técnico II, Ref. DAS-11, do Gabinete do Secretário, da Secretaria 
Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida, 
constante da Lei 14.659/07.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de 
junho de 2012, 459º da fundação de São Paulo.

GILBERTO KASSAB, Prefeito

TÍTULO DE NOMEAÇÃO 211, DE 29 DE JUNHO 
DE 2012

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, 
usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,

RESOLVE:
NOMEAR
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA
1 – VALDEMIR AMORIM SOUZA, RF 594.257.8, para exer-

cer o cargo de Encarregado de Serralheria, Ref. DAI-02, da 
Secretaria Municipal de Cultura, constante da Lei 11.511/94.

SECRETARIA MUNICIPAL DE PARTICIPAÇÃO E PARCERIA
2 – SUELI APARECIDA DE ANDRADE SANTOS, RF 

612.005.9, excepcionalmente, a partir de 26.06.2012, para 
exercer o cargo de Supervisor Geral, Ref. DAS-14, da Supervi-
são Geral de Administração e Finanças, da Secretaria Municipal 
de Participação e Parceria.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de 
junho de 2012, 459º da fundação de São Paulo.

GILBERTO KASSAB, Prefeito

Cidade de São Paulo
Gilberto Kassab - Prefeito 
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